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III - CONCLUSÃO
A Comissão de Normas Internas e Proposições Externas, na 12ª Reunião Extraordinária, realizada

por meios remotos, aprovou o parecer do relator, FAVORÁVEL ao Projeto de Resolução nº 1013/2024.
Sala das Comissões, 17 de outubro de 2024.
(a) Deputados RODRIGO AMORIM, Presidente, RENATO MIRANDA, Vice-Presidente, FRED PA-

CHECO e GUILHERME DELAROLI, membros efetivos e DANNIEL LIBRELON e VINÍCIUS COZZOLINO,
membros suplentes.

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE AO PRO-
JETO DE LEI Nº 4.198/2024 (MENSAGEM Nº 15/2024) QUE “DISPÕE SOBRE A REVISÃO 2025 DO
PLANO PLURIANUAL 2024-2027, INSTITUÍDO PELA LEI Nº10.276, DE 09 DE JANEIRO DE 2024”.
Autor: PODER EXECUTIVO
Relator: Deputado ANDRÉ CORRÊA

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
Trata-se do projeto de lei no 4.198/2024, Mensagem 15/2024, que DISPÕE SOBRE A REVISÃO

2025 DO PLANO PLURIANUAL 2024-2027, INSTITUÍDO PELA LEI Nº10.276, DE 09 DE JANEIRO DE
2024. O projeto foi recebido na Assembleia na forma do art. 107 do Regimento Interno e dá concretude ao
que prevê o art. 209, nos seus incisos I e § 1º, da Constituição Estadual, que instituem e definem a
natureza do Plano Plurianual, respectivamente.

O Projeto de Lei do PPA está assim estruturado (art. 1º, §1º do PL):
1- Programação resumida - (Anexo I);
2- Programação Completa do Poder Executivo - (Anexo II);
3- Programação Completa dos Outros Poderes - (Anexo III);
4- Demonstrativo da previsão das Entregas do Poder Executivo por Região de Geográfica - (Ane-
xo IV);
5- Demonstrativo da Programação do Poder Executivo por Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS) - (Anexo V);
6-Anexo de Metas e Prioridades para 2025, em cumprimento ao disposto no § 2o do art. 2o da

Lei no 10.461, de 17 de julho de 2024, que dispõe sobre as diretrizes para elaboração do Orçamento
Anual de 2024 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - (Anexo VI);

Estabelecido o desenho geral do projeto, passo ao parecer, onde irei expor de forma mais de-
talhada a finalidade do processo de revisão do PPA.

II - PARECER
O legislador constituinte concebeu o PPA como uma forma de dar organicidade, coerência e si-

nergia às despesas de capital realizadas pelo poder público e aos seus programas ou políticas públicas de
ação contínua. Assim, qualquer investimento ou inversão financeira que extrapole mais de um exercício
financeiro para a sua implementação precisa estar inscrito no Plano, assim como serviços públicos de
caráter permanente inseridos em programas e políticas que visam atingir algum resultado de interesse da
sociedade. Tal é o conceito que está por trás da especificação das funções do PPA no § 1º do art. 209 da
Constituição Estadual.

Mas o legislador foi além e, neste mesmo dispositivo, introduziu conceitos como regionalização da
ação governamental e o estabelecimento de diretrizes e de objetivos e metas para as iniciativas públicas.
A preocupação com a distribuição regional das políticas do governo se dá porque sua atuação ocorre nas
cidades e no interior do território, onde vivem as pessoas com suas necessidades de trabalho, educação,
assistência à saúde e todos os outros atributos de uma vida digna, encontrados nas sociedades desen-
volvidas. O cuidado com a formulação de diretrizes e objetivos relaciona-se com a necessidade de que as
políticas públicas sejam providas de um norte, apoiado em dados e fatos da realidade econômica, social e
ambiental sobre a qual pretendem atuar para resolver problemas das comunidades e preencher lacunas de
bens e serviços necessários à promoção do bem-estar dos cidadãos. Por último, a finalidade de traçar
metas para as ações do governo é garantir que elas gerem impactos positivos na sociedade, que tenham
consequências associadas às diretrizes anteriormente traçadas.

O Projeto de Lei em análise pela Assembleia tem a finalidade de promover uma revisão do con-
teúdo do Plano Plurianual aprovado aqui e sancionado pelo Governador no ano passado. Entretanto, não
se passou ainda um ano do início de sua implantação e não estão ainda disponíveis relatórios de exe-
cução que permitem avaliar o grau de execução físico-financeira dos projetos e programas, nem fazer um
juízo qualitativo das ações que possam verificar a aderência das iniciativas aos objetivos estabelecidos.

Portanto, trata-se de um momento em que o governo, sob a coordenação da Secretaria de Pla-
nejamento, faz ajustes na programação inicial do Plano Plurianual e os submete ao crivo do Legislativo
para discussão e deliberação.

A Figura 1 abaixo mostra de forma esquemática a estrutura aprimorada da programação das ini-
ciativas do PPA.

***************INSERIR IMAGEM 14 *************

Na administração pública, normalmente, o orçamento e os aspectos que o envolvem concentram
99% da atenção dos governantes, parlamentares, e servidores, como se apenas o acesso aos recursos e
à sua programação representassem o portal que se deve cruzar para conectar a intenção à realização dos
objetivos. Infelizmente, a realidade não é tão simples e é necessário empregar bastante esforço estudando
e planejando como transformar a realidade ou solucionar problemas em prol da sociedade antes de por
em prática uma ação. Nesse sentido, é muito louvável a iniciativa da Seplag em tornar mais compreensível
a lógica do planejamento governamental. A figura acima mostra como a ação de planejar, que precede a
sequência de eventos mostrada no esquema desencadeia as ações que constam do orçamento. Mas pre-
cisamos avançar muito ainda para que servidores, governantes e parlamentares, assim como a própria
sociedade, compreendam que uma linha na programação orçamentária que represente uma ação finalística
de alguma pasta precisa não apenas constar no PPA, mas conter substância de política pública adequa-
damente formulada.

Na Figura 2 estão sintetizadas as alterações da programação original do Plano Plurianual pro-
postas pelo governo.

Figura 2
Resumo das Alterações na Programação do PPA

***************INSERIR IMAGEM 15 *************

Por fim, mostro na Figura 3 a regionalização das entregas previstas no PPA, evidenciando que foi
feito um trabalho minucioso com a preocupação de quantificar e tornar tangível os produtos entregues pelo
poder público à população na forma de serviços, outras ações permanentes e projetos de investimento que
deixam infraestruturas. O § 1º do art. 209 da Constituição prevê a regionalização das iniciativas do Plano
Plurianual e isto está bem claro tanto no Projeto como na figura abaixo. Assim estabelece a CE: “§ 1º A lei
que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da
administração pública estadual para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas
aos programas de duração continuada...”.

Figura 3
Regionalização das Entregas do PPA

***************INSERIR IMAGEM 16 *************

Considerando a análise feita até aqui, o presente parecer é FAVORÁVEL aos aspectos formal e
de mérito do projeto de lei do Poder Executivo que dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual, já que
foram atendidos todos os requisitos constitucionais e legais que a proposta deve apresentar.

O projeto segue para duas sessões subsequentes de discussão pelos Senhoras e Senhores De-
putados, retornando em seguida a esta Comissão para recebimento de emendas, nos termos dos artigos
198 e 199 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2024.
Deputado ANDRÉ CORRÊA, Relator

III- CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, na 2ª

Reunião Ordinária, realizada em 22 de outubro de 2024, aprovou o parecer do Relator FAVORÁVEL, ao
Projeto de Lei nº Nº 4.198/2024 (MENSAGEM Nº 15/2024).

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2024.
Deputados: ANDRÉ CORRÊA - Presidente, CARLOS MACEDO _ Vice-Presidente, RENATO MI-

RANDA, - Membros efetivos; , LUIZ PAULO e DANNIEL LIBRELON - Membros suplentes

PA R E C E R

DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE AO PRO-
JETO DE LEI Nº 4.199/2024 (MENSAGEM Nº 16/2024) QUE “ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024”.

Autor: PODER EXECUTIVO
Relator: Deputado ANDRÉ CORRÊA

( FAV O R Á V E L )

I - RELATÓRIO
O Projeto de Lei 4.199/2024, Mensagem 16/2024, elaborado pelo Poder Executivo nos termos do

art. 209 da Constituição Estadual, “Estima a Receita e Fixa a Despesa para o Exercício Financeiro de
2025” e a matéria foi recebida na Alerj na forma do art. 197 do Regimento Interno.

Trata-se de um dos projetos de lei mais importantes que compete a esta Assembleia Legislativa
deliberar anualmente, em razão de que nele são plasmadas as prioridades governamentais em matéria de
políticas públicas e, portanto, é do interesse de toda sociedade fluminense.

Mas o Orçamento não é apenas o único instrumento de programação e planejamento que o Es-
tado dispõe, sabendo-se que as constituições brasileira e fluminense estabelecem outros instrumentos com-
plementares para essa finalidade. Um deles, o Plano Plurianual (PPA), aprovado aqui na Assembleia no
ano passado, materializa na forma de programas e projetos as diretrizes estratégicas estabelecidas no Pla-
no Estratégico de Desenvolvimento Econômico e Social (PEDES), que têm a função de fixar uma visão
estratégica de futuro para o Estado do Rio de Janeiro de construção em longo prazo, oito anos, buscando
alcançá-la por meio do alcance de objetivos igualmente estratégicos. Sancionado em 2023 o PPA é objeto
de um outro Projeto de Lei anual de revisão (PL 4.198/2024), que será analisado simultaneamente ao
Projeto de Lei do Orçamento Anual (PLOA).

A função da Lei do Orçamento Anual (LOA) é, pois, servir de instrumento à necessária concre-
tização dos programas e projetos elencados no PPA, isto é, das políticas públicas que o governo estadual
entendeu mais adequadas ao

cumprimento das diretrizes do PEDES, com o suporte, ainda, das metas e prioridades aprovadas
na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2025, que a Alerj aprovou no final do primeiro semestre deste ano
e já sancionada pelo Governador.

Contextualizar a finalidade da LOA é importante para que todos tenhamos em mente a impor-
tância da nossa tarefa como legisladores, conferindo prioridade na alocação dos recursos públicos aos
mais altos objetivos (ou objetivos estratégicos) do Estado do Rio.

Feita essa breve introdução à matéria passo ao Parecer.

II - PARECER DO RELATOR
A elaboração da Lei Orçamentária e a sua execução são matéria extensamente normatizada, tanto

na legislação federal como na estadual, começando pelos textos das duas Constituições. Assim, será feita
uma análise sistemática de conformidade do Projeto de Lei com a legislação a título de parecer prévio,
considerando, além das constituições da República e do estado, a Lei Complementar 101/2000, Lei de
Responsabilidade Fiscal, e a Lei 10.461/2024, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, aprovada recentemente
nesta Casa.

Também apresentarei gráficos e tabelas com a síntese dos números que formam a proposta de
programação orçamentária para 2025, bem como comentarei aspectos que me parecem relevantes nas
programações da receita e da despesa visando contribuir para o debate a respeito de saídas para a crise
fiscal que mais uma vez bateu à porta do Estado do Rio de Janeiro.

1. Iniciando com a apresentação dos grandes números do orçamento, as figuras 1, 2 e 3 de-
talham, respectivamente, a composição geral da receita orçamentária, o detalhamento das receitas do Te-
souro e dos demais ingressos.

Figura 1
Composição Geral da Receita Orçamentária para 2025

*************INSERIR IMAGEM 01 ***************

2. Na Figura 2 são detalhadas as fontes do Tesouro estadual comparando-se os valores que cons-
tavam do PLOA 2024, as projeções mais recentes para atual exercício, estimadas na 7ª Nota Técnica da
Secretaria de Fazenda e, finalmente, as estimativas que constam do PLOA 2025, indicada por uma seta
vermelha vermelho. Também se estão destacadas as duas principais fontes de recurso do Tesouro, o ICMS
e os Royalties e Participações Especiais de Petróleo. As fontes que fazem menção à Lei Complementar
194/2022 e à LC 176/2020 dizem respeito, respectivamente, a valores pagos pelo Tesouro Nacional aos
estados como compensação pela redução por lei federal das alíquotas do ICMS incidente sobre energia e
combustíveis, principalmente, e a outras compensações financeiras federais devidas aos estados e mu-
nicípios estipuladas em 2020.
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Figura 2

Detalhamento das Fontes do Tesouro na PLOA 2025

*******************INSERIR IMAGEM 02 ***************

3. A Figura 3 mostra as demais receitas orçamentárias, que também inclui impostos, taxas, trans-
ferências correntes, entre outras fontes. Entre as taxas pode-se destacar as taxas cobradas pelo Detran
para financiar os diversos serviços que presta; nas transferências correntes os recursos destinados à me-
renda e ao transporte escolar; entre as transferências de capital podem estar recursos de convênios com a
União para a realização de obras ou outros tipos de investimento, sendo esta uma relação meramente
explicativa e não exaustiva das possíveis receitas abarcadas pelos valores da tabela.

Figura 3
Recursos de Outras Fontes na PLOA 2025

*******************INSERIR IMAGEM 03 ***************

4. A Figura 4 detalha a despesa programada no PLOA 2025 pelas principais funções de governo
ou grupos de função, segundo o critério do valor aplicado por cada uma delas. Essas funções, excluídas
as “Demais Funções”, respondem por 90% da despesa total dos três poderes. A principal é a despesa
previdenciária, que responde por 28% de toda a programação. Entre as demais funções a prioridade é a
segurança pública, que no conceito de função de governo inclui não apenas as polícias, mas também o
sistema penitenciário, o Corpo de Bombeiros Militar e a Secretaria de Defesa Civil. Os Encargos Especiais
concentram um elevado montante de recursos orçamentários por conterem a programação necessária ao
pagamento da dívida pública, que inclui a dívida com a União, outros financiamentos, precatórios, entre
outros. O serviço da dívida pública refinanciada junto à União foi programada considerando o valor pac-
tuado no último acordo assinado no âmbito do Regime de Recuperação Fiscal.

Figura 4

Despesa Orçamentária por Função de Governo PLOA 2025

*******************INSERIR IMAGEM 04 ***************

5. A Figura 5 traz um panorama dos índices mínimos de comprometimento da receita com fins
específicos estabelecidos nas Constituições e na legislação estadual. É um recorte bastante interessante
porque evidencia o elevado nível de vinculação da receita que temos no Estado do Rio, equivalente a 25%
de todas as receitas correntes do Tesouro estadual. Se a essas vinculações acrescentarmos o restante do
comprometimento da receita com o pagamento de pessoal (excluído aquele incluído nos índices, como em
educação e saúde) e mais a dívida pública, sobra muito pouco do orçamento para ser aplicado em ações
previstas no PPA. Dois comentários importantes: em educação estão incluídos os recursos do estado apli-
cados na formação do Fundeb, inclusive a parte que fica com os municípios. Na saúde não estão com-
preendidos os repasses federais recebidos via Sistema Único de Saúde.

Figura 5

Demonstrativo das Aplicações por Receitas Vinculadas PLOA 2025

*******************INSERIR IMAGEM 05 ***************

6. Iniciando a análise de conformidade do Projeto de Lei com a legislação aplicável, estão cum-
pridas as determinações do art. 165, § 5º, da Constituição Federal, que divide a lei em três orçamentos:
fiscal, da seguridade social e o orçamento de investimentos das empresas estatais. Estas disposições es-
tão nos incisos I, II e III do art. 1º do Projeto de Lei e a programação das despesas está conforme a ela,
como pode ser constatado no anexo referente ao Orçamento de Investimento (pág. 224, Volume 1 da
proposta orçamentária), como também nos orçamentos dos órgãos e entidades dos três Poderes encon-
trados no Volume 2 do Projeto de Lei.

7. Da mesma forma, consta no projeto o Anexo ao texto da lei previsto no art. 165, § 6º, da CF, com a
relação dos benefícios fiscais de qualquer natureza concedidos pelo poder público, com a explicitação do
seu impacto sobre as despesas e as receitas. Trata-se do Demonstrativo Regionalizado de Fomento às
Atividades Econômicas, encontrado na pág. 115 do Volume 1 da proposta.
8. O art. 5o da lei de Responsabilidade Fiscal contém algumas diretrizes para a elaboração do PLOA.
Entre estas, em seu inciso I, figura a obrigatoriedade de constar um demonstrativo evidenciando a “...com-
patibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos e metas constantes do documento de que
trata o §1o do art. 4o (referência ao dispositivo da LRF que faz menção ao Anexo de Metas Fiscais que
deve constar na LDO)”. O Projeto de Lei Orçamentária veio acompanhado deste demonstrativo (pág. 86 do
Volume 1 do PLOA). A Figura 1 abaixo evidencia as reestimativas feitas para as receitas, despesas e, por
consequência, para as metas fiscais pelo Poder Executivo, que não foram de grandes proporções, ao con-
trário do que se verificou no ano passado.
9. Em resumo, as alterações verificadas foram um aumento na receita total do estado da ordem de R$
787,528 milhões, decorrência de um crescimento das estimativas de receitas primárias no valor de R$
1,581 bilhão, consequência, principalmente, de um avanço de R$ 555,678 milhões nos ingressos de im-
postos, taxas e contribuições e, principalmente, de R$ 973,657 milhões a mais nas demais receitas pri-
márias correntes, onde se destacam as receitas de Royalties e Participações Especiais de Petróleo. Se
nas previsões para a receita total houve um aumento de R$ 787,528 milhões, mas as receitas primárias
cresceram mais que o dobro dela, deduz-se que as receitas financeiras foram reestimadas para baixo em
R$ 797,755 milhões.
10. Do lado das despesas houve um crescimento de R$ 1,685 bilhão nas projeções, sendo mais R$
374,838 milhões em gastos com pessoal e encargos e mais R$ 3,060 bilhões com as outras despesas
correntes. Esse aumento de mais de 10% do valor estimado na LDO para esse item da despesa foi par-
cialmente compensado com uma redução de R$ 1,831 bilhão nas despesas primárias de capital. Mais uma
vez, os gastos correntes, especialmente aqueles de caráter obrigatório, limitam a capacidade do estado de
executar despesas de capital, em especial investimentos. Continuando, as despesas com o pagamento de
restos a pagar de exercícios anteriores em 2025 também foram recalculadas, passando de R$ 2,858 bi-
lhões para 2,901 bilhões.
11. As consequências dessas revisões nas estimativas de receitas e despesas para o próximo
exercício foram um aumento na previsão do déficit primário, que passou a ser de -R$ 4,859 bilhões, au-
mento de 1,3% em relação à LDO, e na projeção do déficit nominal, que agora é de -R$ 21.955.589
bilhões, mais 6,2% do que o fixado nas diretrizes orçamentárias.

Figura 6

*******************INSERIR IMAGEM 06 ***************

12. É sempre bom relembrar: o resultado primário de um ente federativo mede a capacidade que
ele possui de financiar suas despesas, à exceção das despesas financeiras, com o produto da sua ar-
recadação própria e das transferências que recebe. No caso do Estado do Rio, das transferências federais.
O déficit de R$ 4,859, bilhões projetado, portanto, quer dizer que somadas as despesas primárias cor-
rentes e de capital (pessoal e encargos mais o custeio da máquina e dos serviços públicos, mais in-
vestimentos e inversões financeiras), elas são superiores às receitas arrecadadas naquele valor.
13. É como se num orçamento familiar as despesas, com exceção daquelas de origem financeira (finan-
ciamentos do carro e da casa, por exemplo), fossem superiores à renda dos seus membros economi-
camente ativos: pai, mãe, filhos adultos, aposentadorias dos avós, e por aí vai. Numa situação como essa
há alguns caminhos possíveis: (1) financiar o déficit com empréstimos, mas essa alternativa tem conse-
quências limitadoras que podem agravar a crise de liquidez, pois em algum momento os financiamentos
têm que ser pagos, e essa nova despesa concorre para agravar o déficit; (2) gerenciar as despesas de
uma forma mais estrita, elegendo prioridades e reduzindo ou cortando aquelas que não são essenciais; (3)
tentar aumentar a renda (ou a receita, no caso do Estado) com novos esforços para ganhos alternativos
àqueles já existentes; (4) agir nas três frentes de atuação simultaneamente construindo um mix (ou po-
lítica, no nosso caso) de ações que resgatem o equilíbrio orçamentário de forma sustentável para que
novas situações de aperto financeiro não voltem a ocorrer.
14. Mas o problema não se resume à despesa primária, pois o déficit nominal, que alcançou a estra-
tosférica cifra de -R$ 21,955 bilhões, que equivale a 22% da receita estimada para 2025, representa a
diferença entre as despesas totais e a receita total do Estado, um número superior ao previsto para o
atual exercício no PLOA 2024, que indicou um déficit nominal de -R$ 19,515 bilhões. Em outras palavras,
o governo estadual desde pelo menos o ano passado vem “administrando” um quadro fiscal em que as
despesas totais superam as receitas disponíveis e indica a permanência dessa situação em 2025.
15. Doze dias atrás deu-se um fato que é um exemplo eloquente do cenário que se desenha neste pa-
recer. No último dia 10 de outubro foi editado um decreto do Poder Executivo que encerrou nesta mesma
data o prazo para empenhamento de despesas com, basicamente, recursos do Tesouro estadual, prazo
esse que originariamente havia sido fixado no dia 29.11.2024 no decreto de abertura do orçamento deste
ano, editado em fevereiro passado. Elencando 21 exceções para a limitação de empenho, como receitas
próprias dos órgãos ou entidades, ou aquelas vinculadas ao cumprimento a índices legais, como os da
Educação e Saúde, o Decreto 49.317/2024 instituiu, em termos práticos, o ano fiscal com apenas dois
quadrimestres, fenômeno que é difícil saber se é inédito, mas que seguramente é alarmante.
16. Reporto-me, agora, ao voto que proferi a respeito das contas do Senhor Governador do Estado no
ponto em que comento o acompanhamento do plano de recuperação fiscal do estado e as suas dificul-
dades:

“No parecer do Relator das contas governamentais consta detalhada análise da execução do pla-
no apresentado pelo governo estadual no âmbito do Regime de Recuperação Fiscal, nos termos da re-
dação dada pela Lei Complementar Federal 178/21 à LC 159/17, que originalmente instituiu o Regime.

Trata-se de medida que não se sobrepõe às avaliações semestrais do Conselho de Supervisão do
plano, criado pela referida legislação federal e atos complementares, nem emprega os mesmos indicadores
de resultado nela previstos. Trata-se de saudável iniciativa do TCE-RJ que demonstra interesse na me-
lhoria qualitativa da gestão fiscal do Estado, para além do estrito (e necessário) cumprimento da legislação
aplicável, constituindo uma importante contribuição para os órgãos do Poder Executivo encarregados da
matéria.

A Figura 7 abaixo traz os resultados do acompanhamento do desempenho dos indicadores fiscais
adotados pelo Tribunal nos primeiros 18 meses de execução do plano de recuperação fiscal, dado que a
segunda versão do RRF foi homologada por despacho do Presidente da República publicado no Diário
Oficial da União em 22.06.2022, para vigorar entre 30.06.2022 e 30.06.2031”.

Figura 7
Acompanhamento do Plano de Recuperação Fiscal

*******************INSERIR IMAGEM 07 ***************
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“Conforme o documento elaborado pela Coordenadoria de Contas de Governo Estadual, 'Objetiva-
se que, ao final do RRF, que o ERJ tenha reestabelecido o equilíbrio fiscal, nos termos do art. 25 do
Decreto n.º 10.681/21 que regulamenta a Lei Complementar n.º 159/2017. O equilíbrio das contas esta-
duais é obtido mediante resultados primários anuais maiores que os serviços das dívidas e um volume
sustentável de obrigações financeiras ao final do exercício'. Nesse sentido, o TCE-RJ colecionou um con-
junto de variáveis fiscais não exatamente coincidentes com aqueles monitorados pelo Conselho de Su-
pervisão, que visam medir se o Estado caminha na direção da sustentabilidade fiscal, considerando prin-
cipalmente o emprego das receitas primárias, que são aquelas de origem não-financeira.

Os primeiros indicadores encontrados na Tabela 1 são os chamados “limites fiscais”, que rela-
cionam duas varáveis previstas na legislação fiscal e duas de eleição do Tribunal. O primeiro deles, a
razão entre a despesa com pessoal e a receita corrente líquida, evidencia um crescimento entre 2022 e
2023 e o atingimento do limite prudencial previsto no parágrafo único do art. 22 da LC 101/00, corres-
pondente a mais de 95  do limite total, equivalente a 60 da RCL. Essa foi uma primeira má notícia. A
outra foi a retomada do crescimento da relação entre a dívida consolidada líquida (DCL) e a receita cor-
rente líquida. Conforme previsto na Resolução do Senado Federal no 40/2001, o estoque máximo de en-
dividamento, líquido das disponibilidades financeiras do estado, é de até 200  da RCL, e o Estado do Rio
voltou a se aproximar perigosamente dele.

A causa de tal crescimento muito provavelmente foi o fato de que na vigência do RRF o estado
está desobrigado de ter que honrar o serviço da sua dívida até o limite de 11,5 da RCL, conforme
estabelecido na Resolução no 43/01 do Senado Federal, justamente para que tenha um alívio temporário
em suas obrigações financeiras até que medidas de redução das despesas e otimização das receitas ve-
nham a produzir o almejado equilíbrio fiscal. Historicamente, o referido teto, em vigor desde 2001, tem sido
um fator de crescimento do estoque da dívida e, como o estado vem desde 2018 beneficiando-se de tetos
ainda menores de pagamento do serviço da dívida, seja sob o guarda-chuva do RRF ou ao abrigo de
liminares concedidas pelo STF, a tendência é que esse estoque se avolume.

Notícia positiva veio do crescimento do resultado primário como percentual da receita primária,
mostrando que o ERJ tem capacidade de produzir poupança fiscal, ainda que insuficiente para fazer frente
ao pagamento do serviço da dívida, sem comprometer de forma irremediável outras despesas essenciais.

Também positivo foi o fato de que o estoque de restos a pagar como proporção das despesas
empenhadas no exercício tenha sido reduzido a menos da metade do percentual alcançado em 2022, algo
essencial para que o estado tenha credibilidade junto aos seus credores e possa adquirir os bens e ser-
viços de que necessita a preços ao menos compatíveis aos praticados no mercado.

A redução do volume da insuficiência financeira do Tesouro, quando consideradas somente as
fontes de recursos não vinculadas, ou seja, aquelas que podem ser usadas para o pagamento de qualquer
espécie de despesa (e por isso mesmo as mais escassas), foi também uma boa nova, mesmo que ainda
em montante elevado. Esse fenômeno mostra o quanto ainda é precária a situação fiscal do Estado do Rio
de Janeiro e como é longo o caminho a ser trilhado em direção ao equilíbrio das contas”.

17. O último parágrafo da transcrição retirada do voto sobre as contas governamentais trata da
insuficiência de fontes não vinculadas do Tesouro para acudir a diferentes despesas. Problemas dessa
envergadura, cerca de R$ 4,2 bilhões no ano passado, não são eliminados da noite para dia, principal-
mente se não forem tomadas medidas com essa finalidade, como é o caso. E ele reapareceu no último
dia 20.09.2024, quando o governo editou o Decreto 49.292/2024, que liberou R$ 4,9 bilhões de recursos
provenientes de Royalties do Petróleo, originalmente destinados ao Rioprevidência, para o pagamento da
dívida com a União, com efeitos limitados até o final de 2024. Em recente audiência pública promovida por
esta Comissão de Orçamento no dia 11.10.2024 para discutir a proposta orçamentária para o próximo
exercício, representantes do governo foram questionados a esse respeito e deram a entender que se tra-
tava de um problema de sobra de dotações orçamentárias em recursos oriundos R&PEs de um lado e, de
outro, carência de fontes do Tesouro sem vinculações, algo como um simples jogo contábil. Mas a análise
do TCE revela que essa insuficiência de recursos orçamentários expressa ausência de disponibilidades
financeiras que podem se agravar com sérias consequências.
18. Estabelecido o contexto fiscal em que se encontra o Estado do Rio de Janeiro e resgatando o
exemplo da família com déficit entre as receitas e despesas, cabe fazer três perguntas: (1) estamos ge-
renciando as despesas de modo a eliminar desperdícios e gastos não essenciais? (2) estamos tentando
otimizar as receitas com novas abordagens que limitem as perdas de arrecadação e reduzam a margem
de atuação de contribuintes devedores contumazes? (3) existem ações de revisão do gasto tributário, ou
seja, dos benefícios fiscais concedidos sem uma análise prévia que apontem um potencial real de cres-
cimento da receita a médio e longo prazos e da oferta de empregos? Antes de responder explico que me
limitei a apenas duas alternativas de atuação para reequilibrar as finanças estaduais porque é sabido que
o Estado não pode recorrer ao financiamento do seu déficit dada a sua condição de estado enquadrado no
regime de recuperação fiscal, situação que elimina a hipótese de mais endividamento.
19. Começando pela despesa de pessoal, lamentavelmente não dispomos neste ano do quadro denomi-
nado “Limite Máximo da Despesa de Pessoal”, que discrimina a despesa bruta de pessoal por poderes do
Estado, pelas suas parcelas constituintes e, ainda, detalha as deduções que a Lei de Responsabilidade
Fiscal manda fazer antes de calcular o gasto total e de cada Poder como proporção da Receita Corrente
Líquida. Nos projetos de lei da LDO que o governo estadual todo ano envia à Alerj constam uma série de
demonstrativos que o PLOA precisa conter para melhor informar aos membros desta Alerj e à sociedade
sobre a situação fiscal e a referida tabela invariavelmente está entre os requisitos para apresentação do
projeto de lei orçamentária. Contudo, o PLDO enviado no último dia 30 de abril silenciou a esse respeito e
essa ausência passou despercebida.
20. O dispositivo da LDO que vigeu até o ano passado estabelecia que o demonstrativo deveria
evidenciar “...a observância do limite máximo da despesa com pessoal, para fins do disposto no art. 169
da Constituição Federal e no art. 20 da LRF”, balizando que a despesa de pessoal deve vir enquadrada
nos percentuais máximos da receita corrente líquida definidos na LRF desde a propositura do projeto de
lei, o que não foi observado pelo menos nos dois últimos anos e que foi apontado no parecer prévio ao
PLOA 2024. Sem ele ficamos privados de saber se os limites da legislação federal estão sendo cumpridos
e o valor da despesa líquida de pessoal. Para sanar essa lacuna esta Comissão de Orçamento oficiou ao
Secretário de Estado de Planejamento e Gestão solicitando o envio urgente do demonstrativo.
21. Porém, usando informações dos demonstrativos da receita corrente líquida (pág. 87, Volume 1 do
PLOA) e das receitas e despesas segundo a categoria econômica (pág. 32, Volume 1 do PLOA), constata-
se que a RCL foi estimada em R$ 93,785 bilhões e a despesa bruta de pessoal em R$ 66,102 bilhões, o
que corresponde a uma proporção de 70,48% da segunda em relação à primeira. No ano passado essa
relação foi estimada em 74,19%. Significa dizer que para o ano que vem o Executivo prevê que todos os
poderes do Estado somados gastarão 70,48% de toda receita executável, ou seja, que pode ser empe-
nhada, liquidada e paga, com as folhas de pagamento de servidores ativos, aposentados e dos pensio-
nistas, restando para financiar todas as demais atividades 29,52% da receita, sendo boa parte dela vin-
culada.
22. A Figura 8 abaixo, extraída do relatório do Tribunal de Contas sobre as contas de governo de
2023, mostra que no ano passado a despesa de pessoal do Poder Executivo oscilou nos três quadri-
mestres do ano entre um percentual acima do limite máximo autorizado pela Lei de Responsabilidade Fis-
cal e outro (patamar mínimo no ano) acima do limite prudencial.

Figura 8
Percentuais da Despesa com Pessoal em 2023
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23. Em 2024 o quadro não se alterou. A despesa de pessoal do Executivo tem continuado a
transitar em torno do limite prudencial, como se pode constatar da observação da Figura 9.

Figura 9

Despesa de Pessoal do Executivo em 2024
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24. A tabela acima mostra uma comparação entre as despesas de pessoal acumuladas no se-
gundo quadrimestre dos anos de 2023 e 2024, revelando-se um aumento de 3% em termos reais. Con-
siderando a uma RCL acumulada nos oito primeiros meses de 2024 de R$ 60,293 bilhões, a despesa de
pessoal equivale a 47,1% desta, portanto enquadrada no chamado limite prudencial. Constatada essa con-
dição, ficam proibidas diversas ações que ensejam o aumento da despesa, previstas nos incisos de I a V
do parágrafo único do art. 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

25. Lamento ter que me estender num tema de gestão de pessoal num parecer sobre o projeto de lei do
orçamento, mas não podemos normalizar o fato de que nossas despesas são cronicamente maiores do
que as receitas e que o risco de insolvência é algo inerente à nossa gestão fiscal. O Estado do Rio se
recente da falta de um plano que elimine despesas de pessoal ineficientes e os desperdícios, como os
modelos de carreira com regras de ascensão funcional automática pelo decurso do tempo; que criam vin-
culação automática entre gratificações e verbas diversas à parcela básica da remuneração, de modo que o
reajuste do vencimento implique no aumento de todas as parcelas; que não incentivam (e não propor-
cionam meios para tal) o servidor a se capacitar e ser recompensado por isso e que não o estimulem a
ser sempre mais produtivo, recebendo, também, as devidas compensações caso obtenha bons resultados.

26. Um outro segmento em que o Executivo dispõe dos meios para fazer a diferença na qualidade da
gestão e reduzir custos é nas aquisições. Articular em rede as áreas de compras do todos os órgãos e
entidades de um lado, e estruturar em famílias de bens e serviços a vasta gama de itens que o estado
compra aumentaria a qualidade na especificação das contratações e o volume dos pedidos, propiciando a
redução dos custos unitários e uma melhor relação custo-benefício.

27. Um outro terreno que pode ser fértil em bons resultados financeiros é na gestão dos contratos públicos
celebrados pela Administração. Ao contrário do que supõe o senso comum, a despesa não acontece no
orçamento, mas na folha de pagamento do pessoal e nos contratos administrativos, principalmente. Nor-
malmente, esses instrumentos ficam no âmbito dos órgãos e entidades que os celebram e as secretarias
encarregadas da gestão financeira e orçamentária, Sefaz e Seplag, não conhecem a sua modelagem, o
impacto no fluxo de caixa do Tesouro e eventuais necessidades de suplementação orçamentária. Esse
cenário, que reproduz a realidade da Administração fluminense, incentiva a realização de despesas sem
cobertura de dotações do orçamento, agravando a tendência ao desequilíbrio fiscal. O uso de tecnologias
digitais e de novos processos de trabalho mais integrados pode ajudar implementar um modelo de gestão
do gasto público mais racional e eficiente, contribuindo para a redução de desperdícios e ineficiências que
favorecem o alcance do equilíbrio fiscal.

28. Depois de dar alguns exemplos do que considero passível de melhoria na gestão da despesa, agora
irei me ater ao tema da receita. Um dos anexos que deve obrigatoriamente acompanhar o Projeto de Lei
do Orçamento Anual contém um relatório das metodologias e premissas para a previsão das receitas, se-
gundo determinações do art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal e da alínea d do inciso II do art. 26 da
LDO. O referido anexo, produzido pela Secretaria de Fazenda, traz extensos comentários sobre as receitas
que o Estado arrecada diretamente, em particular o ICMS, e sobre os Royalties e Participações Especiais,
bem como a respeito dos métodos estatísticos utilizados para estimá-las para o período 2025-2028. Sobre
o comportamento das principais receitas o gráfico da Figura 5, extraído do relatório, resume o resultado
para o período 2019-2024. Não há informação se os valores são correntes ou foram atualizados pela in-
flação do período.

29. O relatório relembra que entre 2014 e 2017, período marcado pela recessão dos anos 2015 e 2016, a
receita estadual teve crescimento baixo, em média 3,2% em termos nominais ao ano. Segundo o docu-
mento, o ano de 2019 registrou uma recuperação da arrecadação e, sobre o ICMS, desde então fatores
conjunturais e estruturais têm afetado positiva ou negativamente o seu desempenho. Em 2019 ele cita
como eventos que produziram receitas extraordinárias a realização de um REFIS estadual e uma nova
edição pela Receita Federal do Brasil do regime especial aduaneiro para importação de equipamentos para
exploração de petróleo (REPETRO), que zerou as alíquotas de várias contribuições econômicas arreca-
dadas pela União. Essa inciativa produziu uma expressiva receita de ICMS sobre bens importados.

Figura 10
Receita com ICMS+FECP e Royalties e PEs 2019-2023 (R$ milhões)
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30. Nessa mesma linha o relatório aponta que em 2020, apesar da recessão econômica resultante
da pandemia de Covid-19, o estado conseguiu manter sua arrecadação de ICMS com crescimento nominal
positivo graças à internalização do Convênio ICMS 51/2020, que teve o efeito similar ao de um REFIS
estadual. Essa foi mais uma receita extraordinária (R$ 2,6 bilhões) que teve o condão de evitar a queda na
arrecadação num ano também bastante atípico. Em 2021, como se pode ver no gráfico acima, os ingres-
sos do ICMS+FECP cresceram 22% graças à retomada da atividade econômica proporcionada pela va-
cinação em massa da população, à inflação, que elevou os preços e a base de cálculo do imposto, e aos
elevados preços dos combustíveis, resultado da política da Petrobras de paridade dos seus preços internos
com as variações da cotação do petróleo no mercado internacional (note-se que a arrecadação de R&PEs
cresceu 64% no mesmo ano.). Esses eventos também foram classificados como extraordinários pela Se-
faz.
31. Em 2022 a edição da Lei Complementar Federal 194 representou uma perda estrutural para a ar-
recadação dos estados na medida em que reduziu as alíquotas que incidiam sobre combustíveis, energia
elétrica, comunicações e transportes coletivos, que passaram a ser considerados serviços essenciais para
efeito tributário. É possível ver no gráfico da Figura 5 a perda na receita do ICMS+FECP, que só não foi
maior porque a mudança incidiu apenas sobre a receita do segundo semestre do ano.
32. O anexo com a metodologia para a previsão das receitas sintetiza nos seguintes termos o período que
acabamos de repassar: “Portanto, o comportamento das receitas de ICMS e FECP nos últimos anos está,
em grande parte, relacionado a questões não recorrentes, como os efeitos temporários e específicos do
aumento de preços em segmentos importantes de arrecadação e o REFIS. No entanto, se grande parte do
ganho está relacionada a questões conjunturais/específicas, as perdas decorrentes da LC nº 194/2022 são
estruturais, isto é, diminuem significativamente o potencial arrecadatório dos estados a partir das reduções
de alíquotas em segmentos importantes para a arrecadação”. E prossegue concluindo: “Em um cenário de
manutenção da LC nº 194/2022 e preço internacional do petróleo com viés de queda, mesmo considerando
o aumento da alíquota modal, a estimativa de receita por parte do Tesouro Estadual apresenta diversos
desafios para o ERJ - exigindo, portanto, cautela na formação do cenário fiscal pelo lado das receitas para
os próximos exercícios”.
33. Com esse panorama retrospectivo em mente vale a pena colocar um olhar sobre as consequências da
Lei Complementar 194/2022 e conferir os seus impactos em outros estados, porque no Estado do Rio já
sabemos que foram grandes. Como já decorreu um exercício inteiro desde a sua sanção, o ano de 2023,
é possível verificar o comportamento da arrecadação antes e depois, comparando desempenhos. Para
compararmos realidades mais próximas, foram selecionados os estados da Região Sudeste, que têm eco-
nomias bastante interligadas e ao menos um estado com PIB equivalente ao do Estado do Rio de Janeiro,
Minas Gerais. Os setores econômicos analisados foram os de combustíveis e de energia elétrica, os mais
relevantes em termos de arrecadação entre aqueles compreendidos pela LC 194/2022. As figuras 6 e 7
mostram os resultados.

Figura 11
Variação do ICMS Sobre Combustíveis 2021-2023
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34. Como se nota, quase todos os estados perderam recursos, à exceção de São Paulo, quando
comparadas as receitas nos anos de 2021 (antes da LC 194/2022) e 2023. Mas o Rio de Janeiro perdeu,
proporcionalmente, quase o dobro da redução verificada no segundo estado mais prejudicado, o Espírito
Santo. Nossa receita foi reduzida a quase a metade do que arrecadávamos em 2021, talvez porque pra-
ticássemos uma alíquota muito superior àquelas dos demais. Além disso, nossa receita, que representava
65% da arrecadação de Minas Gerais no mesmo segmento em 2021, em 2023 passou a representar ape-
nas 38% da receita do estado vizinho. Custa a crer que nosso desempenho seja tão fraco nesse seg-
mento, ainda mais considerando que o PIB mineiro é menor que o fluminense. A mesma comparação com
São Paulo teve resultado ainda pior, na medida que a sua arrecadação cresceu, ao invés de cair: os
ingressos do Rio correspondiam 41% dos de São Paulo em 2021 e passaram a ser 20% em 2023.
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Figura 12

Variação do ICMS sobre Energia Elétrica 2021-2023
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35. Na receita de ICMS sobre a energia elétrica as perdas foram generalizadas. O Rio teve um
desempenho similar ao de Minas e São Paulo foi o segundo estado com as maiores perdas proporcionais
à arrecadação anterior à LC 194/2022.
36. Os números apresentados nas figuras 7 e 8 corroboram o argumento do relatório sobre as meto-
dologias de projeção das receitas de que a edição da LC 194/2022 representou uma perda estrutural para
a arrecadação sobre combustíveis e energia elétrica, na medida em que impede os estados de praticar as
alíquotas que proporcionavam as receitas auferidas até 2021. Todavia, se compararmos os resultados do
Rio de Janeiro com seus vizinhos, especialmente Minas Gerais, talvez estejamos desnudando problemas
estruturais tipicamente fluminenses.
37. Uma consulta ao relatório da dívida ativa estadual, outro anexo ao PLOA 2025, elaborado pela Pro-
curadoria da Dívida Ativa da Procuradoria Geral do Estado (PGE), mostra que num recorte com as pes-
soas jurídicas que devem mais de R$ 500 milhões ao Estado do Rio, que engloba 32 empresas, são
encontradas nove companhias de petróleo ou distribuidoras de combustíveis. Se nesse mesmo universo de
empresas for feito um ranking considerando as somas devidas, novamente as pessoas jurídicas do setor
de petróleo e combustíveis estariam na liderança isolada, pois somente as duas principais devedoras acu-
mulam um passivo fiscal de mais de R$ 25 bilhões segundo o relatório, quase o valor previsto para a
arrecadação de Royalties e Participações Especiais em 2025 (R$ 27,256 bilhões). Somente essas duas
empresas respondem por 16,7% do estoque da dívida ativa estadual.
38. É provável que o peso das empresas de petróleo e combustíveis no montante da dívida, somado aos
recentes problemas de perda de arrecadação há pouco mostrados, seja um indicativo a mais a apontar a
necessidade de correções de rumo na nossa política tributária que contribuam para o aumento da arre-
cadação e a redução do nosso crônico desequilíbrio fiscal.
39. Há ainda um campo da gestão estadual que merece atenção pelo peso que adquiriu sobre as receitas.
Trata-se da farta concessão de incentivos fiscais com resultados duvidosos que parece estar subtraindo
um percentual significativo da arrecadação de ICMS. O Tribunal de Contas fez uma recente inspeção neste
setor e apontou pontos de ineficiência e coerência em diversos aspectos do processo. Desde a propositura
de um projeto de lei pelo Executivo ou o Legislativo, até a fiscalização das contrapartidas, o relatório de
auditoria é um extenso rol daquilo que não deve ser feito nessa matéria. Neste parecer gostaria apresentar
os dados sobre a dimensão que o conjunto de benefícios concedidos alcançou como proporção da receita
anual do imposto, indicando que a política até aqui vigente não está trazendo os resultados esperados e,
pior, contribui para reduzir a arrecadação. Peço a atenção, portanto, para a figura 13, extraída do parecer
que dei por ocasião da análise do Projeto de LDO para 2025.

40. Naquela ocasião registrei o seguinte comentário:

“Tanto a trajetória dos últimos anos dos montantes anuais de renúncia do ICMS, como as pro-
jeções da LDO para 2025, mostram que o Estado do Rio pode estar construindo um quadro de insus-
tentabilidade fiscal também como consequência do excesso de benefícios fiscais concedidos ao longo do
tempo. É certo que as consequências sobre a receita, das restrições estabelecidas pela LC 194/2022, se
refletiram também aqui, alterando a razão entre a renúncia efetiva e o ICMS arrecadado a partir de 2022.
Mas é verdade, igualmente, que percentuais próximos a 40  de renúncia fiscal já eram observados no
início da série histórica da Tabela 3.

Por outro lado, no mesmo relatório de auditoria é encontrada a informação, baseada em dados
fornecidos pela Secretaria de Estado de Fazenda ao TCE, de que cerca de 68  do volume de benefícios
fiscais concedidos em 2021 foi fruído pela indústria de transformação”.

Figura 13
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41. O sentido do que foi dito até aqui sobre a gestão das
receitas e despesas pelo Estado do Rio é que o equilíbrio fiscal, do
qual a cada exercício ficamos mais distantes, só será alcançado com
ações bem planejadas nessas duas frentes, buscando aumentar as
receitas e eliminar todas as despesas que constituam desperdício de
dinheiro público ou não se justifiquem sob a perspectiva legal ou ló-
gica, considerando os objetivos maiores de promover a paz, o desen-
volvimento econômico e a inclusão social.
42. Retomando a análise de conformidade do PLOA à luz da
legislação que disciplina a sua elaboração, vale registar que a pro-
posta orçamentária contém recursos programados a título de Reserva
de Contingência (pág. 336 do Volume 2 do PLOA) dentro do limite
máximo de 0,005% (cinco milésimos por cento) da Receita Corrente
Líquida, tal como definiu o art. 8o da LDO. O valor programado foi de
R$ 2,5 milhões, podendo chegar até R$ 468,925 milhões, consideran-
do o limite estabelecido pela lei de diretrizes.
43. Na programação de recursos dos Encargos Gerais do
Estado foi feito o aprovisionamento e discriminação dos valores ne-
cessários para o pagamento da dívida pública, nos termos do art. 5o,
§ 1o, da Lei de Responsabilidade Fiscal.
44. O art. 6o do PLOA contém em seu texto autorização ao
Poder Executivo para abrir créditos adicionais nas hipóteses que re-
laciona, inclusive por cancelamento e remanejamento de dotações fi-
xadas na lei orçamentária. Tal autorização tem previsão no art. 10 da
LDO. Da mesma forma, o art. 8o da proposta orçamentária autoriza o
cancelamento e o remanejamento de dotações para suprir a insufi-
ciência de recursos no “Orçamento de Investimento”, que reúne as
três empresas estatais não dependentes de fontes do Tesouro para o
pagamento das suas despesas correntes: a CEDAE, a Imprensa Ofi-
cial e a AgeRio;
45. O “Orçamento de Investimento” das três empresas foi fixado no
art. 9o do PLOA em R$ 1,248 bilhão e a origem de tais recursos de-
verá ser a geração de caixa das três empresas e a realização de
operação de crédito (pág. 224 do Volume 1 do PLOA).
46. O Programa de Dispêndios Globais, de que trata o art. 13 do
PLOA, discrimina os demais recursos executados pelas empresas não
dependentes (despesas de pessoal e outras despesas correntes) e
consta em anexo próprio, nos termos do art. 22 da LDO, seus pa-
rágrafos e incisos (pág. 232 do Volume 1 do PLOA).
47. O art. 11 da proposta orçamentária autoriza a realização de ope-
ração de crédito no valor de R$ 51,541 milhões, destinados à mo-
dernização da administração fazendária do estado. Tal operação está
excepcionalizada pelas regras do Regime de Recuperação Fiscal e
está conforme aos limites estabelecidos nos parágrafos 1º e 2º do art.
10 da LDO: conformidade com a Lei 4.320/64, com a Resolução 40,
do Senado Federal, e com a Lei Complementar 159/2017, que ins-
tituiu o Regime.
48. O art. 14 da proposta de orçamento para 2024 contém autoriza-
ção para o Poder Executivo fazer adaptações no orçamento estadual
em razão de eventos não previstos, como mudanças na legislação, na
estrutura do governo, calamidades públicas, mudanças na conjuntura
econômica, entre outras. Esta previsão está respaldada no art. 9o da
LDO, que elenca sete hipóteses em que a lei orçamentária poderá
conferir poderes especiais ao Executivo para responder a tais circuns-
tâncias.

49. A proposta de orçamento traz todos os anexos, demonstrativos e
relatórios relacionados nos incisos I, II e III do art. 23 da LDO.
50. Por fim, cumprindo o que dispõe o art. 23 da Lei de Di-
retrizes Orçamentárias, consta da programação de recursos dos En-
cargos Gerais do Estado, unidade orçamentária que engloba dotações
destinadas ao pagamento de diversas despesas do poder público es-
tadual, como o pagamento da dívida pública, uma ação orçamentária
no valor de R$ 202,965 milhões destinados ao financiamento de
emendas parlamentares. O valor mínimo para este gasto, conforme o
art. 35 da LDO, corresponderia a 0,37% (zero vírgula trinta e sete por
cento) da receita líquida de impostos do estado, o equivalente a R$
183,844 milhões.
51. Importante registrar que apesar de todas as dificuldades aponta-
das no presente parecer, o exercício de 2024, apesar de bastante de-
safiador também, registrou um aumento real da receita de ICMS da
ordem de 10%, como resultado da majoração da alíquota modal do
imposto de 18% para 20% por intermédio da edição da Lei nº
10.253/2023, de autoria do Deputado Luiz Paulo, e do crescimento da
atividade econômica acima das expectativas, em razão do aumento
da demanda interna e do consumo das famílias.
52. Finalmente, lembro, mais uma vez por iniciativa do Deputado Luiz
Paulo, que está ao alcance desta Assembleia tomar medidas legis-
lativas que ajudem a melhorar o desempenho das receitas estaduais,
sem prejuízo de outras inciativas neste mesmo sentido. Trata-se dos
seguintes Projetos de Lei em tramitação:
I. Projeto de Lei 1547/2023, que MODIFICA A LEI Nº 2.877,
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997, QUE DISPÕE SOBRE O IMPOSTO
SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Projeto de Lei que visa instituir a cobran-
ça de IPVA sobre embarcações de passeio e aeronaves de uso pri-
vado de proprietários residentes no Estado, que poderá resultar num
incremento anual na receita tributária no valor estimado de R$ 600
milhões anuais partilhados em partes iguais entre o Estado e os mu-
nicípios;

II. Projeto de Lei 1849/2020, que ALTERA A LEI Nº 2.657,
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996, PARA INSTITUIR O REGIME ES-
PECIAL DE CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E PAGAMENTO AO CON-
TRIBUINTE DO ICMS CONSIDERADO DEVEDOR CONTUMAZ. Pro-
posta que visa a redução do volume de inscritos em dívida em razão
do recurso à Justiça contra o débito tributário lançado pela Fazenda;
e
III. Projeto de Lei 3980/2024, que ALTERA A LEI Nº 287, DE 04 DE
DEZEMBRO DE 1979, QUE APROVA O CÓDIGO DE ADMINISTRA-
ÇÃO FINANCEIRA E CONTABILIDADE PÚBLICA DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, CONSOANTE A
LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 208, DE 02 DE JULHO DE
2024, QUE ALTEROU A LEI FEDERAL Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO
DE 1964. Inciativa que Visa permitir a renegociação da dívida ativa
com a União nos termos do Projeto de Lei Complementar Federal nº
121/2024, que propõe instituir o Programa de Pleno Pagamento de
Dívidas dos Estados- PROPAG e ora em discussão no Senado Fe-
deral.
IV. Projeto de Lei Complementar 32/2020, que DISPÕE SOBRE A
TRANSAÇÃO NAS HIPÓTESES QUE ESPECIFICA. Objetiva a regu-
larização de débitos e estimular a resolução de conflitos de natureza
tributária entre o contribuinte e o fisco.

Considerando toda a análise feita até aqui, o presente pare-
cer é FAVORÁVEL aos aspectos formal e de mérito do projeto de lei
do Poder Executivo, já que foram atendidos todos os requisitos cons-
titucionais e legais que a proposta orçamentária deve apresentar, res-
salvando, contudo, que a política fiscal do Poder Executivo necessita
implementar uma agenda de ações voltadas a incrementar as receitas
e reduzir despesas injustificáveis à luz da legalidade e do bom senso,
com vistas à obtenção de um quadro de equilíbrio fiscal.

Sala da Comissão de Orçamento, 22 de outubro de 2024.
(a) Deputado ANDRÉ CORRÊA - Relator

III- CONCLUSÃO
A COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZA-

ÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, na 2ª Reunião Ordinária, realizada
em 22 de outubro de 2024, aprovou o parecer do Relator FAVORÁ-
VEL, ao Projeto de Lei nº Nº 4.199/2024 (MENSAGEM Nº 16/2024).

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2024.
(a) Deputados: ANDRÉ CORRÊA - Presidente, CARLOS MA-

CEDO - Vice-Presidente, RENATO MIRANDA, - Membros efetivos;
LUIZ PAULO e DANNIEL LIBRELON - Membros suplentes

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA CRIANÇA, DO
ADOLESCENTE E DO IDOSO

ATA DA 3ª AUDIÊNCIA PÚBLICA
No vigésimo sétimo dia do mês de junho de dois mil e vinte e quatro,
às quatorze horas, no auditório dezoito zero um da Assembleia Le-
gislativa do Estado do Rio de Janeiro, reuniu-se a Comissão de As-
suntos da Criança, do Adolescente e do Idoso, para a discussão do
tema a Importância do combate à violência contra a Pessoa Idosa,
com a presença do Senhor Deputado Munir Neto - Presidente; e a
Deputada Carla Machado, membros efetivos deste órgão técnico, con-
forme publicado no Diário Oficial dia 24.06.2024. O Senhor Presidente
deu por abertos os trabalhos e informou a presença dos seguintes
convidados: Alexandre Isquierdo, Secretário Estadual do Envelheci-
mento Saudável e Qualidade de Vida; Lícia Mattesco, Superintendente
da Pessoa Idosa da Secretaria de Estado Intergeracional de Juven-
tude e Envelhecimento Saudável e Presidente do Conselho Estadual
de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa; Dra. Elisa Macêdo, Promo-
tora de Justiça e Coordenadora do Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Justiça de Proteção ao Idoso; Dra. Madalena Junquei-
ra Ayres, Promotora de Justiça da Tutela Coletiva da Pessoa Idosa da
Capital; Dr. Mário Luiz, Delegado titular da Delegacia Especial de
atendimento à pessoa da terceira idade; Dra. Carlota Esteves, Pre-
sidente do Movimento longevidade Brasil; Raphael Salgado, assessor
da Diretoria técnica operacional do Departamento de Transportes Ro-
doviários do Estado do Rio de Janeiro - Detro - RJ; Karina Continen-
tino, Ouvidora do Departamento de Transportes Rodoviários do Estado
do Rio de Janeiro; Dr. Valmery Jardim, Defensor Público; Bartolomeu
França; Antônio Carlos, do Fórum da Pessoa Idosa; Eduardo Novais;
Maria José Ponciano, ex-Presidente do Conselho Estadual de Defesa
dos Direitos da Pessoa Idosa; Dina Frutuoso, Professora da UFRJ em
Psicologia Clínica; Rose Machado Vilela, Secretária Municipal de Es-
porte e Lazer de Volta Redonda e a Psicóloga Daniele Freire, Coor-
denadora do Centro Municipal de Alzheimer de Volta Redonda. Foi
executado o Hino Nacional Brasileiro e em seguida, o Senhor Pre-
sidente agradeceu a presença de todos e destacou a importância do
tema o combate à violência contra a pessoa idosa no Estado do Rio
de Janeiro. Após longo debate, o senhor Alexandre Isquierdo, Secre-
tário Estadual do Envelhecimento Saudável afirmou que o Deputado
Munir Neto é um militante da causa do idoso e que teve a oportu-
nidade de visitar a cidade de Volta Redonda, junto com o Prefeito Ne-
to e constatou como aquela cidade tem um compromisso e o cuidado
com as políticas públicas em defesa da pessoa idosa. Continuando,
informou que quando chegou na secretaria em dois mil e vinte e três,
uma das pessoas com quem mais conversou foi o Delegado titular da
Delegacia Especial da Terceira Idade e depois esteve com o Dr. Mário

Luiz e a partir daí identificou o crescimento de forma absurda da vio-
lência física, violência psicológica e a negligência da pessoa idosa.
Destacou a importância de realizar debates para que se possa en-
contrar soluções e caminhos para diminuir o impacto da violência à
pessoa idosa, e informou a criação do Disque Idoso da secretaria,
uma ferramenta que será utilizada para dirimir esse tipo de violência.
A Deputada Carla Machado saudou o Deputado Munir Neto como
uma alma bondosa, que teve a oportunidade de ser Secretário Mu-
nicipal de Assistência Social e Direitos Humanos, onde aprendeu e,
principalmente, ajudou muito as pessoas através das políticas públicas
desenvolvidas com excelência no município de Volta Redonda. Agra-
deceu a oportunidade de compor a comissão, como membro e com o
compromisso de trabalhar as políticas públicas para a pessoa idosa
no mês que tem a cor violeta como representação, e celebra o Dia de
Proteção à pessoa idosa. Lamentou que as agressões à pessoa idosa
ocorram na maioria dos casos dentro da própria residência, no seio
da família, indicando que mesmo com a legislação existente e a atua-
ção do Ministério Público, infelizmente não ocorre o cumprimento pela
população. Sugeriu o trabalho de conscientização, discussão do as-
sunto, divulgação do Disque Pessoa Idosa e Disque Denúncias para
receber informações a respeito e sensibilizar as pessoas. Informou
que deu entrada na Secretaria da Mesa Diretora de um Projeto de Lei
de sua autoria, que dispõe sobre a divulgação de informações rela-
tivas à violência contra idosos, e os canais de denúncia no âmbito do
Estado do Rio de Janeiro, que visa instituir a obrigatoriedade da di-
vulgação dessas informações através de cartaz em locais de grande
circulação, campanhas educativas nos meios de comunicação e inser-
ções em contas de consumo, entre outros meios. Destacou que exis-
tem pessoas idosas hiperativas que têm condições de denunciar, mas
também existem outros que infelizmente, não tem essa capacidade,
muitas vezes acamados, com medo ou são dependentes, dessa for-
ma, trabalhando essa conscientização, as pessoas possam se sensi-
bilizar, para que aqueles que tenham conhecimento possam ajudar a
denunciar para mudarmos essa situação. A Presidente do Conselho
Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, Lícia Mattesco, in-
formou que no mês de junho estão sendo realizados vários eventos
extremamente importantes para dar visibilidade e conscientização no
combate à violência contra a pessoa idosa; a Secretaria de Estado
Intergeracional de Juventude Envelhecimento Saudável, realizou dia
seis de junho, um seminário, onde foi dado voz a essas violências; o
Rio de Janeiro tem alguns índices que chamam bastante a atenção,
principalmente para os gestores dessa política pública que traz uma
responsabilidade muito grande de pensar políticas públicas efetivas
que cheguem à população idosa, principalmente à população mais
vulnerável, sendo esse o maior desafio. Destacou as campanhas rea-
lizadas pelo Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa
Idosa ao longo dos dias treze, vinte e vinte sete desse mês, junto
com a Secretaria Intergeracional de Juventude e Envelhecimento Sau-
dável em locais públicos, foram distribuídos o Estatuto da Pessoa Ido-
sa, com a participação dos Conselheiros, e foram discutidas as prin-
cipais violências que ainda acometem as pessoas idosas. Continuan-
do, foi concluído que não podemos nos limitar somente ao mês de
junho, a discussão precisa ser realizada durante o ano todo, pois no
Rio de Janeiro está a segunda maior população de pessoas idosas
do Brasil. Afirmou que são diversos os desafios, mas, são desafios
possíveis, desde que haja uma união entre todos os envolvidos, pa-
rabenizou o belo trabalho do Senhor Presidente à frente dessa Co-
missão, que tem um papel extremamente importante junto dessa po-
lítica, e colocou a Secretaria à disposição para que juntos possam
avançar diante dessa discussão. O Dr. Mário Luiz da Silva, Delegado
titular da Delegacia Especial de Atendimento à Pessoa da Terceira
Idade, determinou que qualquer registro na delegacia deve ter o Re-
gistro de Ocorrência DEAPTI; informou que a grande maioria das pes-
soas que procuram atendimento, não se referem a fatos de interesse
da investigação criminal, via de regra, são situações sociais e des-
tacou que a demanda é grande por pessoa idosa abandonada na sua
residência, são pessoas idosas solitárias, em grande parte dos casos,
já padecendo de declínio cognitivo, e a orientação é realizar o aco-
lhimento e a pessoa muitas vezes sai muito satisfeita, porque foi aten-
dida e tem um documento público, um documento Oficial do Estado
do Rio de Janeiro, caracterizando aquele acolhimento. Lamentou que
na questão do Estatuto do Idoso, Lei 10.741/2003, haja um aspecto
omissivo nas medidas protetivas de urgência, na Lei Maria da Penha
e na Lei Henry Borel, temos algumas vítimas que são consideradas
particularmente vulneráveis, a criança e adolescente vítima e a mu-
lher, existe a possibilidade do encaminhamento em até 48h das me-
didas protetivas de urgência para o conhecimento do Ministério Pú-
blico, e esta possibilidade não ocorre em relação ao Estatuto da Pes-
soa Idosa. Continuando, que essa omissão é gravíssima, porque o
idoso talvez seja o mais vulnerável dos vulneráveis, e existe toda uma
burocracia para que o pedido de medidas protetivas chegue ao Poder
Judiciário, ao Ministério Público, quando essa vítima é uma pessoa da
terceira idade. Afirmou que não há qualquer justificativa técnica, ou
social para que a vítima da terceira idade não tenha as medidas pro-
tetivas de urgência. Destacou que os objetivos da sua equipe são, es-
tabelecer e preconizar a defesa dos princípios do Estatuto do Idoso e
as atribuições são a apuração dos fatos criminais e não apenas os
fatos inerentes ao Estatuto do Idoso, qualquer outro fato criminal que
tenha sido perpetrado contra a pessoa da terceira idade e que tenha
a condição etária como o aproveitamento para a prática daquele de-


